
AgRg no RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 202283 - BA (2024/0290944-
5)

RELATOR : MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ
AGRAVANTE : KAIQUE FERNANDES RIBEIRO DOS SANTOS (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DA BAHIA
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA
 

EMENTA

 
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM HABEAS CORPUS. 

TRIBUNAL DO JÚRI. CONDENAÇÃO. EXECUÇÃO IMEDIATA 

DA PENA. LEGALIDADE. TESE DE REPERCUSSÃO GERAL N. 

1.068. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. O agravante se insurge contra a execução imediata da 

condenação imposta pelo Tribunal do Júri. 

2. O Supremo Tribunal Federal, no julgamento do RE n. 1.235.340, com 

repercussão geral (Tema 1068), firmou a tese de que “a soberania dos 

veredictos do Tribunal do Júri autoriza a imediata execução de 

condenação imposta pelo corpo de jurados, independentemente do total 

da pena aplicada”.
3. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 29/10/2024 a 04/11/2024, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Antonio 
Saldanha Palheiro e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do 
TJSP) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
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Brasília (DF), 05 de novembro de 2024.

 

Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ 
Relator
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AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM HABEAS CORPUS. 
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3. Agravo regimental não provido.

 

RELATÓRIO

KAIQUE FERNANDES RIBEIRO DOS SANTOS agrava da decisão 

que negou provimento ao seu recurso ordinário.

O condenado a 22 anos e 9 meses de reclusão, por homicídio qualificado, 

Documento eletrônico VDA44194192 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  ROGERIO SCHIETTI MACHADO CRUZ   Assinado em: 28/10/2024 16:11:04
Código de Controle do Documento: 3c9444e1-c675-4cd7-a384-9f63f63c4300



se insurge contra a determinação de execução automática da condenação proferida 

pelo Tribunal do Júri, antes do esgotamento das vias recursais. Explica que esteve 

em liberdade durante o processo e que é inconstitucional o art. 492, I, "e", do CPP.

Busca a concessão da ordem, para aguardar solto o trânsito em julgado.

VOTO

Mantenho a decisão agravada.

O réu foi condenado, por homicídio qualificado, a 22 anos e 9 meses de 

reclusão. A determinação do Juiz, de execução imediata da pena, não é ilegal, pois 

está amparada pelo art. 492, I, "e", do CPP.  

Em 12/9/2024, o Plenário do Supremo Tribunal Federal decidiu que 
a soberania dos veredictos do Tribunal do Júri, prevista na Constituição Federal, 
autoriza a imediata execução de condenação imposta pelo corpo de jurados, 
independentemente do total da pena aplicada.

Condenados por júri popular podem ser presos imediatamente após o 

julgamento. O entendimento foi firmado por maioria de votos, no Recurso 

Extraordinário (RE) 1235340, concluído em 12/9/2024. A matéria tem repercussão 

geral (Tema 1068), o que significa que a tese fixada deve ser aplicada a todos os 

casos semelhantes nas demais instâncias do Judiciário.

Prevaleceu, na Corte Constitucional, o entendimento de que o artigo 492 

do Código de Processo Penal, na parte que limita a execução imediata apenas das 

condenações a no mínimo 15 anos de reclusão, é inconstitucional, pois relativiza a 

soberania do júri.

A tese de repercussão geral fixada foi a seguinte: “A soberania dos 

veredictos do Tribunal do Júri autoriza a imediata execução de condenação 

imposta pelo corpo de jurados, independentemente do total da pena aplicada”.

À vista do exposto, nego provimento ao regimental.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no RHC 202.283 / BA
Número Registro: 2024/0290944-5 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
50557201908050277 80318309020248050000

Sessão Virtual de 29/10/2024 a 04/11/2024

Relator do AgRg  
 
Exmo. Sr. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Secretário  
 
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : KAIQUE FERNANDES RIBEIRO DOS SANTOS (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DA BAHIA
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA A VIDA - HOMICÍDIO PRIVILEGIADO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : KAIQUE FERNANDES RIBEIRO DOS SANTOS (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DA BAHIA
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 29/10/2024 
a 04/11/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Antonio Saldanha Palheiro 
e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com o Sr. Ministro 
Relator.
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Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 04 de novembro de 2024
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